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1 Perfil das Empresas Estatais Federais 
   Empresas Estatais Federais – Controle Acionário Direto e Indireto 

Fonte: Boletim das Empresas Estatais Federais, Núm. 6 – 1º Trim/2018 

planejamento.gov.br/assuntos/
empresas-estatais/ 
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1 

505.364 
ABR/2018 

EMPREGADOS 

Fonte: Siest e Empresas 

Perfil das Empresas Estatais Federais 
   Número de Empregados, Porte das Empresas e Dados do BAS 

99 

106.059 

102.492 

86.416 

46.725 

MODALIDADES DE OFERTA DO BAS 
QUANTIDADE DE 

EMPREGADOS 
QUANTIDADE DE 

BENEFICIÁRIOS 
USUÁRIOS DE SAÚDE 

SUPLEMENTAR* 

Autogestão por Operadora 248.410 1.094.584 

Autogestão por RH 180.544 660.032 

Plano de Saúde Contratado no Mercado 23.001 69.003 

Reembolso 44.547 133.641 

TOTAL 496.502 1.957.260 47.118.945 

*Fonte: ANS – Mar/2018 

Do total de empregados, 8.862 corresponde ao Grupo Hospitalar Conceição que não oferta BAS. 



2 Competência da Sest 
   Decreto nº 9.035, de 20.04.2017 
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Promover a articulação e a 
integração das políticas das 
empresas estatais e propor 
diretrizes e parâmetros de 
atuação sobre políticas de 
pessoal, de governança e de 
orçamento. 

art. 41, III 

“ 
“ 

Manifestar-se sobre 
assuntos relacionados às 

empresas estatais, inclusive 
quanto ao custeio de 

benefício de assistência à 
saúde. 

 

art. 41, VI , h 

“ 
“ 
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Composição 

Planejamento, 
Desenvolvimento e 

Gestão 

Chefe da Casa Civil 
da Presidência da 

República 
Fazenda 

Competência da CGPAR 
    Decreto nº 6.021, de 22.01.2007 

2 
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Competência da CGPAR 
    Decreto nº 6.021, de 22.01.2007 

Tratar de matérias 

relacionadas com a 

governança corporativa 

nas empresas estatais 

federais e da 

administração de 

participações 

societárias da União. 

art. 1° 

“ 
“ 

Aprovar diretrizes e estratégias 

relacionadas à participação acionária 

da União nas empresas estatais 

federais, com vistas à: 

a) defesa dos interesses da União, 

como acionista; 

b) promoção da eficiência na 

gestão, inclusive quanto à adoção 

das melhores práticas de 

governança corporativa. 

art. 3°, I 

“ 
“ 

2 



3 Cenário Antecedente 

Ato normativo com diretriz de custeio do BAS no não é novidade. 

A Resolução CCE n° 09, de 08/08/1996, do Conselho de Coordenação e 
Controle das Empresas Estatais, já estabelecia o seguinte: 

A participação da empresa no total dos gastos com o 
custeio de planos de saúde, de seguro de vida e de outras 
vantagens assemelhadas oferecidas, não poderá exceder 

a 50% (cinquenta por cento).  

“ 
“ 



Distribuição da participação no custeio do benefício de assistência à saúde 

Fonte: Pesquisa Ofício Circular nº 837/2016-MP, de 27.12.2016 -  Informações sobre BAS - Amostra de Empresas 
Junho/18 DEPEC 

3 Cenário Antecedente 
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3 Cenário Antecedente 

Passivo atuarial: pós-emprego relacionado à assistência médica 

dez/15 dez/16 dez/17

Petrobras 26,37 36,55 35,73

Caixa 12,07 13,54 10,12

BB 6,25 7,95 8,72

ECT 5,92 6,53 3,78

BNDES 1,45 2,05 2,64

BNB 0,88 0,92 1,47

BASA 0,16 0,24 0,29

TOTAL 53,09 67,79 62,76

Obrigações em R$ Bilhões
Empresa

Fonte: Balanço das empresas selecionadas.  



Junho/18 DEPEC 

o Modelo de negociação descolado de análise de sustentabilidade; 

o Pressão de grupos corporativos; 

o Concentração de riscos da oferta do benefício na empresa. 

3 Cenário Antecedente 
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 REGULAMENTOS 

o Ausência de padronização na inclusão de dependentes. 

o Aquisição contínua de direito adquirido. 

o Visão assistencialista. 

 CRITÉRIOS DE CUSTEIO INADEQUADOS 

Mensalidade:  

o Ausência ou desconexão de variáveis de risco. 

Mecanismos Financeiros de Regulação: 

o Ausência, insuficiência ou utilização inadequada (fonte única de custeio 
pelos empregados). 

3 Cenário Antecedente 
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3 Cenário Antecedente 

o Insuficiência de acompanhamento gerencial sistemático da contabilidade 
de Receitas e Despesas relativas ao BAS; 

o Inexistência de fluxo de informações pelos canais de governança das 
empresas; 

o A Alta Administração não acessa, ou o faz de forma insuficiente, as 
informações relativas ao BAS;  

o Ausência de cultura de estabelecimento de planos de metas sistemáticos e 
específicos para as autogestões; 

o Necessidade de aprimoramento dos critérios para nomeação de 
representantes das empresas nas diretorias das Operadoras de Autogestão. 

 INCIPIENTES MECANISMOS DE GOVERNANÇA DA GESTÃO DO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE NAS EMPRESAS 



4 Resultados esperados 
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o Reorientação do modelo de gestão visando a sustentabilidade; 

o Maior profissionalização da gestão do benefício de assistência à 
saúde e acompanhamento pela Alta Administração; 

o Redução de pressões corporativas a partir do estabelecimento das 
diretrizes; 

o Assimilação do uso do BAS como ferramenta de política de gestão 
de pessoas em contraponto à visão assistencialista; 

o Limitação do risco para as empresas – sustentabilidade; 

o Limitação de custos com o BAS, vinculando-os às capacidades 
financeiras e administrativas da empresa. 
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RELATÓRIO ANUAL 
CONSOLIDADO 

(JUN/2018) 

CRITÉRIOS PARA 
NOMEAÇÃO OU 

RECONDUÇÃO DE 
REPRESENTANTES NA 

DIRETORIA 
EXECUTIVA E NOS 
CONSELHOS E/OU 
COLEGIADOS DAS 

OPERADORAS.  

 ADOÇÃO DE MEDIDAS SISTEMÁTICAS PARA MELHORIA DA GOVERNANÇA 

Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 22. 

PLANO DE METAS 
ROTINAS DE 

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

 Resolução CGPAR nº 22 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 

AUTOGESTÃO POR RH 
ATÉ DEZ/2018 

AUTOGESTÃO POR 
OPERADORA 

ATÉ DEZ/2019 
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Receitas 

Custeio 

Monitoramento 

Riscos Carteira 

Regulação 

Despesas 

Qualidade 

RELATÓRIO 
ANUAL 

CONSOLIDADO 

5 Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 22. 

 Resolução CGPAR nº 22 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 
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Veda a criação de BAS na modalidade autogestão por RH. (art. 4º) 

Fixa valor máximo a ser gasto com o BAS em função do valor 

da folha de pagamento da empresa. (art. 3º) 

Veda a participação de empresa estatal federal em operadora de 

autogestão como mantenedora. (art. 5º) 

A operadora patrocinada deverá ter, pelo menos, 20.000 vidas em sua 

carteira. (art. 6º) 

6 Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 23. 

 Resolução CGPAR nº 23 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 

 PONTOS PRINCIPAIS 
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Limita o BAS à vigência do contrato de trabalho. (art. 8º) 

Estabelece as diretrizes para a adesão de novos empregados em planos de 

saúde na modalidade autogestão por operadora e por RH. (art. 9º) 

Veda a previsão de oferta de BAS em editais de concursos públicos. 

(art. 11) 

6 Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 23. 

 Resolução CGPAR nº 23 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 

 PONTOS PRINCIPAIS 
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Institui a apresentação sistemática de relatórios contábeis em autogestões 

por RH. (art. 14) 

6 Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 23. 

 Resolução CGPAR nº 23 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 

Estabelece diretrizes para custeio do BAS na modalidade Reembolso e 

Plano de Saúde Contratada no Mercado. (art. 12 e 13) 

 PONTOS PRINCIPAIS 

Determina que os normativos internos das empresas sejam adequados às 

normas da Resolução. (art. 16) 
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Prevê prazo de enquadramento das empresas em até 48 meses. (art. 17) 

Prevê o acompanhamento e fiscalização pelas Auditoria e órgãos de 

controle do cumprimento dos dispositivos da Resolução. (art. 18) 

6 Governança do Benefício de Assistência a Saúde – BAS: 

    Resolução CGPAR nº 23. 

 Resolução CGPAR nº 23 de 18.01.2018, publicada no D.O.U. em 26.01.2018 

 PONTOS PRINCIPAIS 
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Limite de custeio, o menor dos dois percentuais (art. 3º): 

I - razão entre o valor despendido pela empresa para o custeio do 
benefício de assistência à saúde e o valor da folha de pagamento 
apurados em 2017, acrescido de até 10% (dez por cento) do resultado 
dessa razão; 

II - 8% (oito por cento) da folha de pagamento anual.  

𝐿𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝑐𝑢𝑠𝑡𝑒𝑖𝑜  % =
𝐶𝐵𝐴𝑆 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 2017

𝐹𝑂𝑃𝐴𝐺 2017 − 𝐹𝑃𝑆𝐵 2017
 

Onde:   

o Limite de custeio: Percentual máximo de participação da empresa no custeio do BAS. 

o CBAS: Valor gasto pela empresa com o Custeio do Benefício de Assistência à Saúde. 

o FOPAG: Folha de Pagamento Total da empresa 

*Inclui na FOPAG o valor referente ao empregado mesmo que na qualidade de 
dependente. 

o FPSB: Folha de Pagamento dos empregados Sem Benefício. 
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• cobrança de mensalidade por beneficiário, de acordo com faixa etária e/ou renda; (art. 
9º, I) 

• utilização de mecanismos financeiros de regulação, nos termos autorizados pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar  ANS; (art. 9º, II) 

• fixação de prazo de carência, de acordo com os normativos da ANS, para os empregados 
cuja adesão ocorra após noventa dias do início do contrato de trabalho; (art. 9º, III) 

• limitação da inscrição de beneficiários  dependentes aos seguintes: (art. 9º, IV) 

a) cônjuge ou companheiro(a) de união estável, inclusive os do mesmo sexo; 

b) filhos, incluídos os adotivos, ou enteados solteiros menores de vinte e um 
anos de idade; 

c) filhos, incluídos os adotivos, ou enteados solteiros a partir de vinte e um anos 
de idade e menores de vinte e quatro anos de idade, cursando o 3º grau ou 
equivalente; 

d) filhos ou enteados solteiros maiores de vinte e um anos incapacitados 
permanentemente para o trabalho; e 

e) os menores sob tutela ou curatela. 
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2 Perfil das Empresas Estatais 
   Decreto nº 9.035, de 20.04.2017 

AUTOGESTÃO 
ECT 106.059 

BB (grupo) 103.187 

EMBRAPA 9.543 

BNB 6.978 

CHESF 4.152 

DATAPREV 3.616 

FURNAS 3.201 

ELETRONORTE 3.072 

BNDES 2.720 

ELETRONUCLEAR 1.765 

CODEVASF 1.728 

ELETROBRAS 896 

AUTOGESTÃO RH 
CAIXA 86.416 

PETROBRAS 46.725 

INFRAERO 9.702 

SERPRO 9.575 

CONAB 3.886 

BR 3.184 

AmE 1.704 

ELETROSUL 1.492 

INB 1.337 

EMGEPRON 1.113 

NUCLEP 1.071 

VALEC 989 

CERON 795 

BVENERGIA 353 

CODESA 313 


